DECRETO Nº. 1897 DE 17 DE MARÇO DE 2020
Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da infecção humana pelo novo Corona vírus (COVID-19) e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE IOMERÊ no uso de suas atribuições legais:
Considerando que a saúde é direito de todos, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação na forma da Constituição Federal;

Considerando a decretação de pandemia mundial do COVID –19 pela OMS – Organização Mundial de Saúde;
Considerando a portaria 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 2020, que declarou emergência em saúde pública de importância nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo COVID-19.

Considerando a reunião e as diretrizes apontadas pelo Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento, instituído pelo Decreto Municipal n. 1896 de 17 de março de 2020;

Considerando as normativas do Decreto Estadual n. 507 de 16 de março de 2020 e 509 de 17 de março de 2020;

Considerando os estudos e medidas recentes que demonstraram eficácia para a contenção da disseminação do COVID-19;
 DECRETA:

Art. 1º As medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional, decorrentes do COVID-19, no âmbito do Município de Iomerê, ficam definidas nos termos deste decreto.

Art. 2º Como medidas individuais, recomenda-se que pacientes com sintomas respiratórios fiquem restritos ao domicílio e que pessoas idosas e pacientes de doenças crônicas evitem sua circulação em ambientes com aglomeração de pessoas.

Art. 3º Independentemente da quantidade de pessoas, ficam cancelados, adiados ou suspensos por tempo indeterminado os eventos, seja público, particular, governamentais, esportivos, artísticos, culturais, políticos, científicos, religiosos ou outros com concentração próxima de pessoas.
 Parágrafo primeiro: Ficam suspensos, por prazo indeterminado, a emissão de novos alvarás, bem como todos já expedidos pelo Município, para a realização de eventos abrangidos pelo caput desse artigo.

Parágrafo segundo: Nas situações em que não for possível o cancelamento ou adiamento dos eventos, estes devem ocorrer com portões fechados, sem a participação do público, observando-se as determinações de prevenção contidas neste Decreto.
Parágrafo terceiro: As instituições de longa permanência para idosos (ILPI) e congêneres devem limitar, na medida do possível, as visitas externas, além de adotar os protocolos de higiene dos profissionais e ambientes e o isolamento dos sintomáticos respiratórios.

Art. 4º Os locais de grande circulação de pessoas, tais como: estabelecimentos comerciais (supermercados, lojas, farmácias, bancos, entre outros), bem como, órgãos públicos, devem reforçar medidas de higienização de superfície e disponibilizar álcool gel 70% para os usuários, em local devidamente sinalizado.

Parágrafo primeiro: Devem ser disponibilizadas informações visíveis sobre higienização de mãos, bem como, o fornecimento de sabonete líquido e papel toalha descartável nos lavatórios e banheiros.

Parágrafo segundo: As empresas de transporte coletivo devem reforçar as medidas de higienização no interior de seus veículos.

Art. 5º Os serviços de alimentação, tais como: restaurantes, lanchonetes, bares e congêneres, deverão adotar as seguintes medidas de prevenção para conter a disseminação da COVID-19: 

I - Disponibilizar álcool gel 70% na entrada do estabelecimento para uso dos clientes;

II - Dispor de anteparo salivar (máscara de proteção, vidro de isolamento, entre outros) nos equipamentos de buffet e/ou pessoa que sirva os alimentos; 

III - observar na organização de suas mesas a distância mínima de um metro e meio entre elas; 

IV - Aumentar frequência de higienização de superfícies; 

V - Manter ventilados ambientes de uso dos clientes.

Art. 6º Os estabelecimentos de ensino, públicos e privados, deverão manter as seguintes rotinas de prevenção para conter a disseminação da COVID-19: 

I - Disponibilizar álcool gel 70% na entrada das salas de aula;

II - Evitar o compartilhamento de utensílios e materiais; 

III - Aumentar a distância entre as carteiras dos alunos; 

IV - Aumentar frequência de higienização de superfícies; 

V - Manter ventilados ambientes de uso coletivo.
Art. 7º O uso de bebedouros de pressão deve observar os seguintes critérios:

I - Lacrar as torneiras a jato que permitem a ingestão de água diretamente dos bebedouros, de forma que se evite o contato da boca do usuário com o equipamento; 

II - Garantir que o usuário não beba água diretamente do bebedouro, para evitar contato da boca com a haste (torneira) do bebedouro; 

III - Caso não seja possível lacrar ou remover o sistema de torneiras com jato de água, o bebedouro deverá ser substituído por equipamento que possibilite retirada de água apenas em copos descartáveis ou recipientes de uso individual; 

IV - Caso o estabelecimento possua implantado em sua rotina a utilização de utensílios permanentes (canecas, copos, etc.), estes deverão ser de uso exclusivo de cada usuário, devendo ser higienizados rigorosamente; 

V - Higienizar frequentemente os bebedouros.
Art. 8º Os órgãos e as entidades da Administração Pública Direta e Indireta deverão: 

I – avaliar a imprescindibilidade da realização de reuniões presenciais, adotando, preferencialmente, as modalidades de áudio e videoconferência; 

II – orientar os gestores de contratos de prestação de serviço, a fim de que as empresas contratadas sejam notificadas quanto à responsabilidade na adoção de todos os meios necessários para conscientizar seus empregados a respeito dos riscos do COVID-19;  

III – aumentar a frequência da limpeza dos banheiros, elevadores, corrimãos e maçanetas, além de instalar dispensadores de álcool em gel nas áreas de circulação e no acesso a salas de reuniões e gabinetes.
Art. 9º Os servidores públicos Municipais, com mais de 60 (sessenta) anos, serão remanejados para atividades que minimizem o risco de contágio do COVID-19, evitando o contato com outras pessoas.

Art. 10 Ficam suspensas pelo prazo de 30 (trinta) dias: 

I – as atividades de capacitação, de treinamento ou de eventos coletivos realizados pelos órgãos ou pelas entidades da Administração Pública Direta e Indireta que impliquem a aglomeração de pessoas; 

II – a visitação pública e o atendimento presencial do público externo que puder ser prestado por meio eletrônico ou telefônico; 

III – a participação de agentes públicos em eventos ou em viagens, salvo necessidade imperiosa.

Art. 11 Fica determinada a suspensão das aulas do Centro Educacional Municipal de Iomerê – CEMI e Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI a iniciar da data de 19.03.2020, pelo prazo de 15 dias.
Parágrafo primeiro: As suspensões tratadas junto ao artigo 11, poderá, em caso de necessidade, ser prorrogada a critério do Comitê de Crise e regulamentada pela Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo
Parágrafo segundo: A Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo antecipará o recesso escolar, inicialmente previsto para o mês de julho do corrente ano, durante os prazos de suspensão estabelecidos nesse decreto.
Art. 12 Existindo a necessidade de servidor municipal trabalhar de forma remota, por estar condito dentro dos grupos de risco do COVID-19, caberá ao gestor da respectiva pasta deliberar sobre.
Art. 13 A Secretaria de Saúde e Assistência Social deverá organizar campanhas de conscientização no âmbito municipal sobre os riscos do COVID-19 e as medidas de higiene necessárias para evitar o contágio.

Art. 14 A Secretaria de Administração e Finanças deverá atuar em conjunto com o PROCON - Videira, dentre outras atividades, no combate à elevação arbitrária de preços dos insumos e serviços relacionados ao enfrentamento do COVID-19, bem como a possibilidade de remarcação e cancelamento de viagens.

Art. 15 Fica autorizada a realização de despesas, inclusive com dispensa de licitação, para o cumprimento deste Decreto, tais como a contratação de profissionais da área da saúde, na hipótese de necessidade emergencial, e a aquisição de medicamentos, leitos de UTI e outros insumos, mediante prévia justificativa da área competente ratificada por ato do Secretário Municipal de Saúde e Assistência Social. 

Parágrafo único. Na contratação de bens ou serviços para tratamento, prevenção, isolamento ou quarentena, em caso de dispensa de licitação, a Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social deverá observar as hipóteses previstas nos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como instruir o processo com justificativa e parecer jurídico emitidos pela Assessoria Jurídica, conforme estabelece o art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Art. 16 As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer momento, de acordo com a situação epidemiológica do município.

Art. 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Iomerê, 17 de março de 2020
LUCIANO PAGANINI
Prefeito Municipal
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